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FISCALIZAGAO

Fiscalizar, orientando
Orientar, fisca

26

O CFF e 0s CRFs estao implantando uma
nova filosofia para a fiscalizagao farmacéutica.

Pelo jornalista Alofsio Brandéao,
Editor desta revista.

E uma unanimidade dentro do Conselho
Federal de Farmaécia (CFF): a fiscalizagdo far-
macéutica, no Brasil inteiro, vive um momento
novo e positivo. Por que novo? Por que positi-
vo? Quem responde é Presidente do CFF, Jaldo
de Souza Santos: “O que o Conselho esta fazen-
do é qualificar bem o fiscal, para que ele, além
das questdes éticas, ele esteja a par das novas
demandas técnicas, cientificas, sociais, sanita-
rias, mercadoldgicas e, também, compreenda o
novo farmacéutico que esté saindo das faculda-
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1zando

0 Presidente do CFF, Jaldo de Souza Santos, informa que o
Orgao estd qualificando bem o fiscal, para que ele, além de
suas atividades fiscalizadoras, seja também um orientador.

des com a formacdo generalista.
De posse das informacoes dessas
novas realidades, o fiscal podera
ser também um bom orientador e,
além disso, ajudar na qualificacdo
dos farmacéuticos fiscalizados”.

O Vice-presidente do CFF,
Amilson Alvares, responsavel pelo
setor de Fiscalizacdo do orgao
acrescenta que o Conselho Federal
estd adotando um principio dife-
rente para a fiscalizacdo. Isto é, que
esta atividade ndo seja apenas fis-
calizadora e punitiva, mas também
orientadora. “Entendemos que, as-
sim, é possivel promover uma as-
sisténcia farmacéutica mais eficaz
e mais humanizada”, argumenta.

As palavras do Dr. Amilson
Alvares encontram eco no Con-



Vice-pressidente do CFF e responsével pelo setor de
Fiscalizagdo do 6rgao, Amilson Alvares: “Quando um fiscal
vai a uma farmécia e aborda o farmacéutico, a luz desta
nova filosofia que o CFF esté implantando, ele (o fiscal)
teréa condicdes de detectar tanto problemas no campo da
assisténcia, quanto deficiéncias na qualificacao”.

selheiro Federal pelo Maranhéo e
Presidente da Comissao de Fiscali-
zacdo do CFF (Cofisc), Ronaldo Pe-
reira Filho. “Ha uma nova postura
dos fiscais farmacéuticos, em todo
o Brasil, que, por iniciativa do Pre-
sidente do CFF, Dr. Jaldo de Sou-
za Santos, tornaram-se elemen-
tos multiplicadores da profissao,
acrescentando as suas fungdes de
rotina a atribui¢do de orientadores
da profissdo”, argumenta.

A Cofisc é composta pelos
seguintes farmacéuticos: Ronaldo
Pereira Filho (Maranh&do), Presi-
dente; Salim Tuma Haber (Pard),
Carlos Roberto Merlin (Santa Ca-
tarina) e Everson Augusto Krum
(Parana).

O Dr. Ronaldo Pereira Filho
acrescenta que, com esta nova
orientagdo do Conselho Federal
de Farmaécia, os fiscais passam a
estimular uma mudanca de visdo
por parte dos farmacéuticos que,
hoje, tém os Conselhos Regionais
e o CFF como parceiros que con-
tribuem com a qualificacdo profis-
sional.

Ja& Amilson Alvares explica
que quando um fiscal vai a uma

farmécia e aborda o farmacéutico
responséavel técnico e os demais
farmacéuticos funcionarios do es-
tabelecimento a luz dessa nova fi-
losofia, ele (o fiscal) tera condigdes
de detectar tanto os problemas no
campo da assisténcia, quanto as
deficiéncias profissionais (qualifi-
cagao etc.).

O FISCAL E O ELO — “O fiscal,
entdo, levard essas informacgdes
aos seus Conselhos Regionais,
que poderdo promover cursos e
outros eventos, com o objetivo
de capacitar esses farmacéuticos,
levando em conta as deficiéncias
encontradas pelo fiscal’, explica
o Vice-presidente do CFF. Amilson
Alvares observa que s6 o fiscal tem
condicdes de perceber esses pro-
blemas, porque ele é o elo entre o
farmacéutico que atua no estabe-
lecimento e o Conselho Regional.

Mas adverte: “O CFF entende
que os Regionais tém que exercer
a sua funcdo basica de fiscalizar.
Eles precisam saber se os fiscais
estdo chegando aos farmacéuti-
COs, quaisquer que sejam as suas
areas de atuagdo; se a sociedade
esta recebendo os servigos farma-
céuticos e se os profissionais es-
tdo verdadeiramente promovendo
a salde. Precisam saber, também,
se os farmacéuticos estdo devida-
mente capacitados, no momento
da fiscalizacdo”.

O Dirigente do Conselho Fe-
deral alerta que farmacéutico res-
ponsavel técnico ndo é aquele
que apenas assina pela farmécia,
mas o que se responsabiliza pela
promocdo da salde, no estabele-
cimento; pela difusdo do uso ra-
cional de medicamentos e pelos
demais servigos de assisténcia far-
macéutica. “A fiscalizacdo tem que
estar atenta a isso”, concluiu.

Mas os farmacéuticos, atual-
mente, exercem aproximadamente

FISCALIZAGAO

65 diferentes atividades, grande
parte delas regulamentada pelo
CFE. E fica a pergunta: como é
possivel um fiscal qualificar-se
para examinar tantas atividades?
E mais: as Diretrizes Curriculares
trouxeram mudancas profundas ao
ensino farmacéutico, que passou a
formar profissionais mais criticos,
mais envolvidos com as questdes
sociais de suas comunidades,
além de dotados de conhecimen-
tos humanisticos. O fiscal esta
acompanhando esse novo farma-
céutico que chega ao mercado?
Estas e outras respostas es-
tdo com o Presidente da Comissé&o
de Fiscalizagdo do CFF, Ronaldo
Pereira Filho, em entrevista a esta
revista. VEJA A ENTREVISTA.

PHARMACIA BRASILEIRA —
O senhor tem afirmado que a fis-
calizagdo da profissdo farmacéu-
tica estd vivendo um momento
especial. O que justifica essa afir-
macao?

Dr. Ronaldo Pereira Filho —
A fiscalizagcdo profissional farma-
céutica estd passando por uma
profunda mudancga em decorréncia
de dois fatores fundamentais, am-
bos oriundos do CFF e dos CRFs:
primeiro pela evolucdo do ambito
da profissdo farmacéutica devido
a grande atuacdo das Comissdes
Assessoras do CFF que, hoje, sdo
responséaveis por aproximadamen-
te 65 campos de atuacdo da profis-
sdo devidamente regulamentados
pelo Plenario do CFF.

Segundo, devido a nova pos-
tura dos fiscais farmacéuticos, em
todo o Brasil, que, por iniciativa
do Presidente do CFF, Dr. Jaldo de
Souza Santos, tornaram-se ele-
mentos multiplicadores da profis-
sdo farmacéutica, acrescentando
as suas fungdes de rotina a atribui-
céo de orientadores da profissao.
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0 Conselheiro Federal pelo Maranhao e Presidente da
Comissao de Fiscalizacao do CFF, Ronaldo Pereira Filho,
explica que, assim que detectar problemas na qualificacdo
profissional, o fiscal encaminhara o fato ao seu CRF, para que
o 6rgao tome medidas cabiveis para capacitar o farmacéutico.

Assim, eles estimulam uma
mudanca de postura dos profis-
sionais farmacéuticos que, hoje,
vém os Conselhos Regionais
como parceiros, contribuindo,
de forma decisiva, para serem os
maiores promotores da qualifi-
cacdo profissional, em parceria
com o CFF. Estes 6rgdos estdo
oferecendo um grande leque de
opgdes para a formacdo do far-
macéutico, para que ele possa
aprimorar os seus conhecimen-
tos. Sdo muitos cursos de pds-
graduagdo em diversas éreas de
atuacdo da profisséo.

PHARMACIA BRASILEIRA —
O Conselho Federal de Farmacia
quer intensificar a capacitacdo e
a atualizacdo dos fiscais, para que
eles possam inclusive acompa-
nhar a rapida evolucdo da profis-
sdo. A Farmadcia, hoje, é exercida
em aproximadamente 65 diferen-
tes atividades, grande parte delas
regulamentada pelo CFF. Como
é possivel um fiscal qualificar-se
para examinar tantas atividades?

Dr. Ronaldo Pereira Filho
— No X Encontro Nacional de
Fiscalizacao farmacéutica (X
ENAF), ocorrido, nos dias 10 e 11
de setembro deste ano, em Bra-
silia, com a promocéo do CFF e a
participagdo de fiscais e Diretores
de todos os CRFs, foi assinado
um termo de compromisso entre
o CFF e os Regionais, que prevé
um investimento maci¢o na qua-
lificagdo dos fiscais, inclusive com
a possibilidade de realizacdo de
cursos de qualificagdo, por meio
do método de teleconferéncia, a
partir de 2009.

Esté prevista, também, a rea-
lizagdo de dois ou trés Encontros
Regionais cujo tema serd a promo-
cdo de cursos técnicos que quali-
figuem os fiscais, para que conhe-
¢am os requisitos minimos neces-
sérios de cada campo de atuagdo
da profissdo farmacéutica, com a
elaboragéo de Ficha de Verificagdo
do Exercicio Profissional (FVEP)
Padréo para cada ramo de ativida-
de a ser aplicada, durante o ato de
fiscalizacdo.

Estas fichas estdo sendo ava-
liadas pela Comissdo de Fiscali-
zacdo do CFF (Cofisc), tomando,
como exemplo, diversos modelos
que ja sao utilizados por alguns
Conselhos Regionais, e que serdo
analisadas pelo Plenario do Con-
selho Federal. Depois, serdo apen-
sadas como anexo da Resolugdo
409/2004 do CFF, que regulamen-
ta o processo de fiscalizagdo dos
Conselhos, em todo o Brasil.

Paralelamente, serd elabora-
do um Programa de Educacéo Per-
manente (PEC), direcionado aos
fiscais farmacéuticos, objetivando
manté-los atualizados com a evo-
lugdo da profisséo.

PHARMACIA BRASILEIRA -
As Diretrizes Curriculares trou-
xeram mudangas ao ensino far-
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macéutico, que passou a formar
profissionais mais criticos, mais
envolvidos com as questdes so-
ciais de suas comunidades, além
de dotados de conhecimentos hu-
manfisticos. O fiscal esta atento a
esse novo farmacéutico, quando
vai verificar as suas atividades?
Dr. Ronaldo Pereira Filho
— A ténica de atuagdo dos profis-
sionais da satde, de uma forma
geral, esta voltada para a visédo
humanfistica no exercicio das suas
atividades, pois o bem-estar dos
pacientes é o objetivo principal
da atuacdo do farmacéutico. E os

“A qualificacdo dos fiscais
tera que incluir as mudancas
trazidas pelas Diretrizes
Curriculares ao ensino de
Farmacia, para que eles
saibam que ensino foi e

esta sendo oferecido aos
farmacéuticos formados pelo
novo modelo”

(Dr. Ronaldo Pereira Filho, Presidente da
Comissdo de Fiscalizagdo do CFF).

fiscais dos Conselhos, como pro-
fissionais de satde voltados para
a protecdo da sociedade, ndo po-
dem se eximir de considerar este
fato no exercicio de suas ativida-
des fiscalizadoras.

Portanto, a qualificacdo dos
fiscais terd que incluir as mudan-
cas trazidas pelas Diretrizes Cur-
riculares ao ensino de Farmécia,
para que eles saibam que ensino
foi e esta sendo oferecido aos far-
macéuticos formados pelo novo
modelo, e que ja estejam atuando
ou atuardo, no mercado. Isso, para
que eles saibam como fiscalizar,



Os farmacéuticos integrantes da Cofisc/CFF: Carlos Roberto Merlin (Santa Catarina), Ronaldo Pereira Filho (Maranh&o),
Presidente; Salim Tuma Haber (Para) e Everson Augusto Krum (Parand)

de forma eficiente, diante da nova
realidade.

PHARMACIA BRASILEIRA —
Além dos novos conhecimentos
obtidos pelos farmacéuticos for-
mados com o advindo das Dire-
trizes Curriculares, ha outras no-
vidades no setor, como os equi-
pamentos de ultima geracdo e as
novas tecnologias postas a servico
dos profissionais. Como os fiscais
conseguem lidar com tantas novi-
dades?

Dr. Ronaldo Pereira Filho —
Em relacdo ao surgimento de no-
vas tecnologias na drea farmacéu-
tica, sera exigida, por meio de uma
Resolugédo do CFF a ser aprovada
pelo Plenério — e que ja é uma exi-
géncia da Anvisa —, que todos os
laboratérios de andlises clinicas
e em todas as atividades de pro-
ducdo e controle de qualidade em
farmécias de manipulacéo, indds-
trias e distribuidoras de produtos
farmacéuticos, elaborem e apli-
quem em seus procedimentos os
Manuais de Boas Préticas.

Os Manuais definem os pro-
cedimentos minimos necessarios
para calibracdo, utilizacdo e con-
trole de qualidade dos equipa-
mentos utilizados nas atividades
diarias de cada segmento.

Portanto, cabera aos fiscais
exigir a existéncia destes Manuais
e verificar a correta execugdo des-
tes procedimentos, baseados na li-

teratura especifica e/ou nos manu-
ais de cada equipamento. Em mui-
tos casos, as fiscalizagbes técnicas
serdo realizadas em parceria com
os fiscais das Vigilancias Sanitarias
Municipais e Estaduais, através de
convénios que ja existem, em di-
versos Estados da Federagdo, o
que facilitard esta atividade. As
Fichas de Verificacdo do Exercicio
Profissional a serem implantadas,
também, auxiliardo muito no de-
sempenho desta atividade.

PHARMACIA BRASILEIRA —
O CFF esta trazendo uma nova
orientagdo a sua politica fiscali-
zadora. Para o 6rgdo, o fiscal ndo
pode estar relacionado apenas a
idéia de checagem, de punicéo,
mas também de orientacdo. Fale
sobre o fiscal orientador.

Dr. Ronaldo Pereira Filho —
O fiscal orientador sera treinado
para levantar um perfil técnico
do profissional que estara sendo
fiscalizado, por meio do preenchi-
mento de um “check in list” elabo-
rado pela Cofisc, que serd discu-
tido com todos os CRFs e com o
Plenario do CFF.

Ele serd implantado, a par-
tir do segundo trimestre de 2009,
quando, além dos aspectos técni-
cos, sera levado em consideracédo
o perfil da assisténcia que o far-
macéutico oferece, baseado nos
dados estatisticos do setor de Fis-
calizacdo de cada Regional.

FISCALIZAGAO

Apos esta anélise, os farma-
céuticos que apresentarem dis-
torgdes serdo chamados para uma
Comissdo de Pré-ética, onde sera
orientado a se adequar a legislacéo
vigente. Somente se ele persistir
nas eventuais infracdes, 0 mesmo
passara pelo processo normal nas
Comissdes de Etica.

Evidentemente, a Resolucgdo
409/2004 do CFF terd que ser re-
vista, para se adequar a este novo
perfil do fiscal orientador, o que
demandard um tempo para dis-
cussdo e aprovacdo. Daf, a neces-
sidade de sé implantarmos esta
nova filosofia, a partir do segundo
trimestre de 2009, quando este
assunto sera devidamente debati-
do e regulamentado pelo Plenério
do CFE

PHARMACIA BRASILEIRA —
Autoridades politicas e sanitarias
e a sociedade estdo cobrando a
presenca dos farmacéuticos, nas
farméacias. A fiscalizagdo tem sen-
tido os efeitos dessa cobranca?
A fiscalizacdo tem correspondido
aos clamores da sociedade?

Dr. Ronaldo Pereira Filho —
A presenca do farmacéutico, nas
farmacias e drogarias, em todo
o Brasil, deixou de ser apenas
uma exigéncia legal prevista na
Lei 5991/73, nas Resolugdes do
CFF e recentemente pela prépria
Anvisa, para ser uma questdo de
satde publica e uma exigéncia da
sociedade brasileira, através dos
usudrios de medicamentos, que
ja conhecem o seu direito legal de
ser bem orientados sobre o uso de
seus medicamentos.

Os Conselhos Regionais nédo
podem se omitir de cumprir sua
atividade fiscalizadora, como de-
fensores da sociedade e fiscali-
zadores do exercicio profissional
do farmacéutico, principalmente,
neste campo de atuacdo. Outro fa-
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tor importante é que a fiscalizagcdo
serd intensificada macicamente
nas farmacias piblicas, onde, hoje,
a presenca do farmacéutico é mui-
to mais necessaria, por ter como
usuéria a camada mais carente da
populacdo brasileira que ndo tem
outra alternativa de atendimento.

Esta é a tOnica principal das
auditorias de diagnéstico de fis-
calizagdo que a Cofisc tem feito,
em todos os Conselhos do Brasil,
conforme determinacéo do Dr. Jal-
do de Souza Santos, Presidente do
CFF, que tem tido, como uma das

“A presenca do farmacéutico,
nas farmacias e drogarias,
deixou de ser apenas uma
exigéncia legal prevista na
Lei 5991/73, nas Resolu¢des
do CFF e recentemente da
propria Anvisa, para ser uma
questdo de saude publica e
uma exigéncia da sociedade
brasileira”

(Dr. Ronaldo Pereira Filho, Presidente da
Comissdo de Fiscalizagdo do CFF).

principais marcas de sua adminis-
tracdo, a valorizagdo do profissio-
nal farmacéutico e, com certeza,
a sua prestacdo de servigos, nas
farmécias e drogarias, como pro-
fissional qualificado. E um dos pi-
lares desta valorizacdo.

Ja temos belos exemplos des-
ta nova postura do responsavel
técnico por farmacias e drogarias,
e a Cofisc tem levado esta filosofia
para ser implantada em todos os
CRFs, até o final do ano de 2009.

Em relacdo aos reflexos des-
ta nova realidade, a Cofisc ja tem

verificado nos Relatdrios de Ativi-
dades Fiscais (RAFs) que sdo en-
viados mensalmente ao CFF pelos
Conselhos Regionais um aumento
significativo no indice de presenca
dos farmacéuticos nas inspecdes
realizadas, nas farmécias e droga-
rias. No entanto, ainda temos mui-
to que evoluir, principalmente, nas
regides Norte e Nordeste.

PHARMACIA BRASILEIRA —
O senhor afirma que a fiscalizacdo
esté deixando de ser uma ativida-
de essencialmente pragmaética, fo-
cada apenas nas questdes éticas,
para verificar, também, os assun-
tos técnicos e cientificos. Expli-
que isso.

Dr. Ronaldo Pereira Filho
— A nova postura da fiscalizagdo,
voltada para o fiscal orientador, é
o fato que caracterizarad este pro-
cesso de mudanca, uma vez que o
aprofundamento da capacitagédo
dos fiscais nos aspectos técnicos
e cientificos o aproximard do far-
macéutico que esté sendo fiscali-
zado.

Isso faz com que o farmacéu-
tico veja o fiscal como um orien-
tador, antes de ser um agente re-
gulador, que sé trard beneficios
a todos, principalmente para a
sociedade, que é o objetivo prin-
cipal da existéncia dos Conselhos
Regionais de Farmacia como pro-
tetores da sociedade.

PHARMACIA BRASILEIRA —
Quais as principais irregularidades
e ilegalidades identificadas pelos
fiscais, nos diferentes setores em
que atua? E a que penalidades es-
tdo sujeitos os farmacéuticos fal-
tosos?

Dr. Ronaldo Pereira Filho
— A Resolugédo 417/204, do CFF,
que aprova o “Cédigo de Etica da
Profissdo Farmacéutica”, e a Reso-
lugédo 461/2007, que dispde sobre
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“As Infracdes e Sancdes Eticas e
Disciplinares Aplicédveis aos Far-
macéuticos”, definem claramen-
te quais sdo os principais pontos
onde o profissional pode cometer
infracGes passiveis de punigdes
e qual a gradacgido das penas, de
acordo com o ato cometido.

De uma maneira geral, a au-
séncia do farmacéutico responsa-
vel técnico nas farmécias e droga-
rias privadas, incluindo também
as farmécias publicas, é um ponto
em que o CFF e os CRFs pactua-
ram como prioridade, na Reunido
Geral dos Conselhos Federal e Re-
gionais de Farmécia deste ano.

Ali, foram estabelecidas me-
tas a serem alcancadas pelos Con-
selhos Regionais. Nesta Reuni&o,
foi pactuado que todos os CRFs
devem atingir o Indice de Desem-
penho de Fiscalizacdo, definido
pela Resolucdo 409/2004, que es-
tabelece uma faixa entre 10 a 15,
objetivando intensificar a fiscali-
zagdo neste segmento de atuagdo
do farmacéutico, para que todos
os Estados, principalmente os das
regides Norte e Nordeste, atinjam
um nivel de assisténcia farmacéu-
tica que garanta aos usudrios dos
medicamentos uma orientagdo se-
gura e eficaz, o que sé sera possi-
vel com a presenca do farmacéuti-
co, nas farmacias e drogarias.

Cabe as Diretorias dos CRFs e
aos fiscais cumprir com a sua par-
te, pois, por determinacgdo do Pre-
sidente do CFF, Dr. Jaldo de Souza
Santos, o CFF tem dado todo o
apoio logfstico e técnico para que
isto ocorra. O objetivo principal
é que seja aplicado, em todas as
capitais dos Estados brasileiros,
0 que esté estatuido no Artigo 15,
paragrafo primeiro da Lei 5991/73:
que a farmécia e a drogaria man-
tenham farmacéutico presente no
estabelecimento, durante todo o
horario de funcionamento.



